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MULHERES NEGRAS, EDUCAÇÃO E MERCADO DE TRABALHO

Delcele Mascarenhas Queiroz* 

 
A pretensão deste trabalho é articular temas como trabalho, educação, gênero e etnia, no sentido de buscar compreender o significado da educação para a mulher negra na sua relação com o mundo do trabalho.


Sabemos que a condição racial aliada à condição de gênero determina para a mulher negra uma situação extremamente perversa. Contudo, evidências diversas têm apontado para o enorme esforço que vem empreendendo este segmento para superar a condição de profunda desigualdade a que está submetido na nossa realidade.


Alguns estudos têm buscado apontar estas evidências. Citamos, a este respeito, o trabalho de Picanço e Hita, "Bahia - Cor e Analfabetismo nos Censos Demográficos de 1980". Neste trabalho, as autoras procedem a uma análise comparativa entre os referidos censos, e privilegiando a condição racial, buscam compreender a permanência dos altos índices de analfabetismo no Estado. 


Elas dão conta da existência de grandes diferenças raciais e de gênero no acesso à instrução, evidenciando que são, sobretudo, os negros,e destes as mulheres, os mais excluídos da educação na Bahia, em 1950.


Em 1980, contudo, verifica-se uma redução dos percentuais de analfabetismo, em termos relativos, para todos os grupos raciais, exceto para os amarelos.


É importante observar que este avanço na situação da alfabetização foi maior entre as mulheres, particularmente, entre as mulheres negras, que apresentaram um declínio de participação no conjunto dos analfabetos do seu grupo, da ordem de 3.7 pontos percentuais, índice superior inclusive, ao das mulheres brancas, que foi de 3.6 pontos percentuais.


A suposição das autoras é que esta maior inserção escolar da mulher negra poderia estar indicando um esforço do grupo para situar-se socialmente via escolarização.


Na mesma linha de explicação, Castro e Sá Barreto (1992), investigando o trabalho industrial, dão conta da inserção desigual  de homens e mulheres neste setor. Aí, além do gênero e da cor, também a escolaridade aparece como uma barreira para selecionar o acesso dos indivíduos aos ramos e postos mais valorizados.  Esta seletividade é ainda maior na petroquímica. Neste ramo, as mulheres negras não apenas estão em menor número, como têm uma escolaridade bem maior do que a média encontrada na indústria. O que parece significar que para inserir-se nos contextos industriais almejados socialmente, elas necessitam ultrapassar barreiras ainda mais exigentes, comparativamente não apenas aos homens, como também às próprias mulheres brancas.²


Também esta evidência parece confirmar a suposição de um esforço da mulher negra no sentido de superar uma condição de subordinação, que lhe foi imposta historicamente, e onde talvez a educação cumpra um importante papel mediador.


A pesquisa que deu origem ao presente trabalho está sendo desenvolvida na Região Metropolitana de Salvador, segundo uma metodologia que compreende dois momentos distintos.


No primeiro momento, procuramos traçar um quadro amplo das condições de trabalho e educação da mulher negra na Região. Para isso, recorremos a duas fontes de dados disponíveis, que são a Pesquisa Nacional por Amosta de Domicílios -  PNAD, realizada pelo IBGE, e a Pesquisa de Emprego e Desemprego - PED, realizada através de um convênio entre a Secretaria do Trabalho do Estado da Bahia e o DIEESE, no período de 1987 e 1989.


No segundo momento, para compreender em profundidade o objeto da investigação, procederemos à coleta de dados diretamente com mulheres que trabalham no setor do comércio, através de entrevistas, no intuito de levantar informações sobre suas trajetórias escolares e de trabalho.


A eleição do comércio como setor a ser investigado decorre de ter sido este o espaço produtivo onde ocorreu a maior elavação da presença feminina negra no Estado a partir da década de 50. Neste setor, sua participação se eleva de 2%, em 1950, para 8.6%, em 1980.


Apresentaremos, agora, de forma breve, alguns resultados preliminares obtidos a partir do exame das informações da PNAD.


Para o nosso trabalho, tomamos os resultados da PNAD 1989, a partir dos quais elaboramos um conjunto de tabelas e gráficos com informações sobre: população no RMS, situação de alfabetização, número de anos de estudo, séries e graus concluídos, condição de atividade, posição na ocupação, tipo de ocupação, gênero e cor.


Quanto à questão cor, gostaríamos de salientar que ela somente foi introduzida na investigação da PNAD a partir de 1987 e é obtida através da auto-classificação, mediante a apresentação das alternativas: branco, preto, pardo e amarelo.


O exame dos dados da PNAD confirma a presença na RMS de um fenômeno cuja evidência já não surpreende a observação imediata: esse é um espaço  predominantemente negro. Aí preto e pardos representam dois terços da população, o que distingue Salvador, a localidade mais importante da Região, como a mais negra das cidades brasileiras, não apenas do ponto de vista numérico, mas, sobretudo, pela importante mobilização política cultural negra, aí presente, responsável pela veiculação social dos simbolos étnicos da chamada  "negritude".


As mulheres são a maioria da população, tendo seu peso determinado pela presença das pardas, que somadas às pretas alcançam em torno de dois terços da população feminina.


Também na população em idade Ativa - PIA, isto é, entre as pessoas de "dez anos ou mais", o contingente feminino é majoritário, e dois terços deste é composto pelas negras, ou seja,   pelo conjunto representado pelas pretas e pardas.


No que tange à alfabetização, é bastante expressiva a situação da população de "dez anos ou mais". Os dados revelam que 905 deste contingente encontram-se alfabetizados.


Esta evidência poderá parecer ainda mais surpreendente se considerarmos que estar alfabetizado quase sempre significa ter passado pela escola. Embora a definição de alfabetização adotada pela PNAD não esteja diretamente relacionada com a freqüência à escola, sabemos que em realidades como a nossa, é muito pouco provável que alguém se alfabetize sem ter passado pelo sistema escolar. Dessa perspectiva, uma taxa de alfabetização de tal magnitude poderia ser tomada como indicador de um acesso pleno à escola, isto é,  poderia estar evidenciando que o acesso ao sistema escolar na RMS é uma questão praticamente resolvida.


Essa situação, no entanto, não é uniforme para todos os segmentos raciais. Os pretos, por exemplo, se situam oito pontos percentuais abaixo da média do conjunto da população.


Em todos os segmentos, excetuando-se o amarelo, são as mulheres o grupo que detém os níveis mais precários de alfabetização , e destas, são as pretas as que se encontram em situação  mais desfovorável, confirmando a permanência de uma realidade que já chamava atenção, no censo de 1950.


Se o índice de alfabetização para o conjunto da população da RMS pode ser considerado animador, o mesmo não se pode dizer sobre a escolarização, expressa no número de anos de estudo alcançados. O exame da situação da população feminina revela que quase metade (42.3%)  das mulheres possui uma escolarização que varia entre um e quatro anos de estudo. A realidade mostra-se ainda mais preocupante quando se percebe que deste contingente com até quatro anos de estudo, apenas uma parcela reduzida atinge, efetivamente, este patamar de escolarização. O antigo curso primário apresenta-se como um ponto limite para expressiva parcela desta população, à qual parece não restar outra alternativa a não ser o ingresso muito cedo no mercado de trabalho, com o conseqüente abandono do sistema escolar.


Menos de 39% das mulheres conseguem atingir os oito anos de estudo, patamar que corresponde ao ensino fundamental, e apenas 7% alcançam uma escolaridade que vai além dos onze anos de estudo. 


O que fica evidenciado nos dados sobre a trajetória no sistema escolar é que apesar dos índices de alfabetização apontarem para um amplo acesso à escola, este se dá, predominantemente, nos estágios iniciais, sendo bastante reduzida a parcela da população que alcança os graus mais elevados desse sistema.


Tomando a condição racial, percebe-se que dentro do segmento feminino, é das mulheres brancas a vantagem do acesso à instrução. No nivel mais elevado da escolarização, isto é na faixa de "doze anos ou mais"de estudo, a comparação mulher branca / mulher preta evidencia que para cada mulher preta que alcança os doze anos de escolarização, dez mulheres brancas o conseguem.


A contrapartida desta situação é a concentração de mulheres pretas e mestiças na categoria "sem instrução"e "com menos de um ano"de estudo. Aí para cada mulher branca há 7.2 pretas e mestiças.


Se nos momentos iniciais de escolarização homens e mulheres encontram-se em patamares muito próximos, nos estágios mais avançados do sistema escolar, particularmente nas faixas de "nove a onze " e "doze anos ou mais"de estudo, fica evidente a vantagem masculina.


Diferentemente do que ocorre com o conjunto de população, as mulheres que integram a População Economicamente Ativa, isto é, aquelas mulheres que no momento da realização da pesquisa tinham algum vínculo de trabalho, ou estavam buscando algum, apresentam uma escolaridade relativamente elevada, quase metade delas (44.8%) detém uma escolarização de "nove anos ou mais de estudo". Entre as mulheres pretas, contudo, esta cifra está dezenove pontos percentuais abaixo do conjunto, revelando, também aí, desvantagem em relação aos demais grupos raciais.


 Se tomarmos a situação de alfabetização daquela parcela que se situa entre "sete e quatorze anos", vamos perceber que também nesta faixa são os pretos os que detêm os menores índices de alfabetização. Embora as mulheres se alfabetizem mais cedo do que os homens em quase todos os segmentos raciais, entre os pretos a situação se inverte, sendo dos homens a vantagem. Uma parcela considerável das mulheres pretas não consegue alfabetizar-se na idade em que se espera que as pessoas ingressem no sistema escolar.


Um dado importante revelado pelo exame de alfabetização em diversos grupos  de idade é que, embora as mulheres negras apresentem os mais baixos índices de alfabetização, sobretudo, nos grupos de idade mais elevada, nas idades que se situam entre "quinze e trinta e nove anos"ocorre uma significativa elevação desses índices, indicando talvez, mais do que um ingresso tardio no sistema escolar, um esforço para inserir-se nesse sistema, em tempos mais recentes.


Como podemos perceber, os espaços onde se situam as mulheres negras são os estágios iniciais do sistema escolar, atingindo, de modo geral, patamares que não ultrapassam os cinco anos de estudo. Para uma parcela considerável, no entanto, a permanência na escola não vai além do primeiro ano de escolarização. Deste modo, como os espaços privilegiados do sistema escolar são bastante fechados ao seu acesso, não é muito significativa a parcela do grupo que atinge a escolarização de nível médio, sendo ínfima a sua inserção nos cursos de nível superior, que são, de modo geral, espaços já bastante fechados para amplas camadas da população. Ou seja, observa-se a tendência a um afunilamento das oportunidades educacionais para as mulheres negras na medida que se elevam os graus de escolaridade.


As desigualdades verificadas no acesso às oportunidades educacionais se expressam também no mercado de trabalho.


Diferentemente do que ocorre com os demais grupos raciais, a maioria das mulheres pretas de "dez anos ou mais" está  trabalhando ou buscando uma oportunidade de fazê-lo, isto é, está integrando a População Economicamente Ativa.


Este dado aliado à precária escolarização predominante no grupo e à intensa seletividade presente no mercado de trabalho, leva a supor que é nos espaços menos privilegiados deste mercado que se insere a maioria delas.


Isso parece se confirmar pela sua expressiva presença naqueles espaços de estrutura produtiva onde estão os setores menos valorizados, como a prestação de serviços  (53%) e o Comércio  de Mercadorias, onde   justamente se encontram os serviços domésticos e a atividade de vendedores ambulantes, que, como se sabe, são tradicionais espaços absorvedores de trabalhadores negros em geral.


Supreendente, contudo, diante do cenário exposto, nos parece a presença da mulher negra no grupo de ocupações Científicas e Técnicas.Sua participação nesse grupo de ocupações (13%), embora possa parecer pouco expressiva do ponto de vista numérico, assume dímensão importante por se tratar da inserção de um segmento populacional marcado por intensa discriminação, num espaço da estrutura ocupacional bastante valorizado e, por isso mesmo, bastante seletivo.


Se, como sugerem Castro e Sá Barreto (op. cit. ) a escolaridade tem efeito mediador no acesso a posições de chefia e comando, é  de se supor que a certas posições atingidas, pelo grupo, no mercado de trabalho, deva  corresponder o atingimento de patamares igualmente elevados  de escolarização, o que ficou, de certo modo sinalizado, quando examinamos a escolaridade das mulheres da PEA, e o que tenderia a reforçar a suposição de um esforço do grupo para inserir-se socialmente através da educação.


As evidências apontadas tanto pelos estudos teóricos quanto pelos dados empíricos indicam, desta forma, que é preciso seguir  investigando no sentido de compreender o efetivo significado da educação para a mulher negra na superação das barreiras à sua inserção naqueles espaços que têm sido, historicamente, um privilégio masculino e branco.  
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